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IEPARTHENTO DE ADllllSTRACU LEI N• 2.233, DE 31 DE OUTUBRO OE 1.983. 
-=--

Autoriza a Prefeitura Municipal a firmar CO.!!, 

vênio com o Governo do Estado de São Paulo , 

por sua Secretaria de Estado dos Negócios da 
Saúde.-

O PREFEITO DO MUNICf PIO DE ASSIS: 
faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono 

a segui nte Lei : 

Artigo fl - Fica a Prefeitura Municipal de Assis autorizada a: 

1 - firmar convênio como o Governo do Estado de São Paulo , 
por sua Secretaria de Estado dos Negócios da Saúde�· vl' 
sando assegurar o atendimento à população do MunicÍpio 

mediante o estabelecimento de cooperação para o planeJ!.' 

mento e desenvolvimento conjunto de programas básicos de 

saúde e de saneamento; 

, 

11 - receber, por repasse do Governo do Estado de São Paulo, � 

travé·s do orçamento-programa da Secretaria de Estado dos' 

Negócios da Saúde, os recursos necessários a fazer face à 

despesa decorrente do convênio mencionado no inciso ª.!!.' 

terior: 
li l - dar cumprimento às cláusulas e condições estabelecidas no 

convênio a ser firmado. 
Artigo 21 - As despesas decorrentes da execuç;o do conv�nio a ser firmado 

correrão a conta de dotações prÓprias do orçamento municipal. 
Artigo 31 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art i 90 4'1 - REivogam-se às dispos i çÕes em contrário.-

Prefeitura Municipal de Assis, em 31 de outubro de 1.983. 

RINHO 

Municipal 

,,_,,------------�----�----
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Diretor do Administração 

Publicada no Departamento de Administração da Prefeitura, em 31 de o� 

tubro de 1 • 983. 

Diretor do Oepartamen Administração 
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CONSULTORIA JURlDICA 

MIN UT A 
============ 

Convênio celebrado entre o Esta 

do de S�o Paulo, por sua Secre 

taria da Saúde e o Município de 

• • •• •• • • • • • • • • • • • • •  , visando as 

segurar o atendimento à popul� 

çao. do município, mediante o 

estabelecimento de cooperação 
para o planejamento e desenvcl 

vimento conjunto de program� 
ções básicas de saúde e sanea 

mento. 

Aos • • • • • • •  dias do mes de • • • • • • • • • • • • • • • do 

ano de • • • • • • • , na sede da Secretaria de Estado da Saúde, 

na Avenida Dr. Arna ldo, 351, 59 andar, Capital de são P�u. 

lo, de um laão o Estado de São Paulo, por sua Secretaria 

da Saúde, doravante denominada "Secretaria", neste ato r� 

presentada por seu titular, Doutor João Yunes, devidamen 

te autorizado pelo Senhor Governador, nos termos do Decre 

to n9 • • • • • • •  de • • • • • •  de • • • • • • • • • • • •  de 1983, e, de ou 

tro, o Município de • • • • • • • • • • • • •  , doravante denominado 

"Município", representado pelo Prefeito Municipa l, Senhor 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  , autorizado. pela Lei Munici 

pal n9 • • • • • • • • • • • •  , é  firmado o presente convênio, a ser 

regulado pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÂUSULA I - OBJETIVO: o· presente convênio tem por objet! 

vo assegurar o atendimento à pop� 

lação do Município de • • • • • • • • • • • • • • • • • , mediante o esta 

belecimento de cooperação, para o planejamento e desenvo! 

vimento conjunto de programações básicas de Saúde e Sanea 

menta, promovendo: 

Mod. lD-Â . l•l'Vl�o CrUko • DAS 
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l - a integ ração de recursos da Secretaria 

e da Prefeitura; 

2 - o apoio mútuo entre os participes, na 

uti lização reciproc a de material de consumo, pessoal, re 

cursos financeiros e equipamentos disponlveis . 

CL�USULA II - OBRIGAÇÕES DOS PART1CIPES: Assumem os part! 
cipes as � egu intes obri gações: 

II.l) - Obrig ações comuns: 

a) Acordam fazer cumprir uma programaçao 

básica de ações de saúde e saneamento, segundo as normas 

técnicas da Secretaria, consubstanciadas nos Programas e 

Sub-Programas de Saúde, tendo em vista as seguintes ativi 

dades: 

J4od. 12a-A 

assistência médico-sanitária; 

- assistência à gestante; 

- assistência à criança; 

subprograma de controle da tuberculose; 

subprograma de controle da hanseniase; 

odontologia sanitária; 

- oftalmologia sanitária; 

nutrição; 

- educação sanitária; 

- vigilância epidemiológica e estatistica 

(controle de doenças transmissiveis); 

- atendimento de emergênci�s clínicas e ci 

rúrgic as de resolução ao nível d� aten 

ção médica primária; 

laboratório, com a utilização de recur 

sos do Instituto Adolfo Lutz ou outro e 

xistente; 

- administração; 

- saneamento. 

. . 

�. �Q .... 



-·-

Secretaria de Estado da 

ci lidades para: 

CONSULTORIA JURIDICA 

- 3 -

b) Proporcionar-se-ão, reciprocamente, fa 

1 - adequada implantação e execução do con 

vênio; ' 

2 - necessário treinamento de pessoal; 

3 - fluxo de dados e informações; 

4 utilização recíproca de pessoal, equi 

pamento e materiais disponíveis, incl� 

sive de laboratório, no âmbito de suas 

atribuições. normais. 

II. 2) - Obrigações da Secretaria: 

a) Compete à Secretaria�pelo seu Depart� 

menta • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • da Coordenadoria de Saúde da Co 
munidade (CSC) : 

1 - a elaboração de diretrizes e normas 

técnicas da programação básica; o controle d.a execução' a 

supervisão e a adequação das normas, de acordo com as ca 

racterísticas do Município e ouvido o Conselho Diretor; 

2 - a elaboração do processo de seleção do 

pessoal, o treinamento do mesmo e a aferição contínua do 

padrão de execução das diferentes atividades programáti ca s; 

3 - o fornecimento de medicamentos, suple 

mentação alimentar, conforme normas da Coordenadoria de 

Saúde da Comunidade (CSC) , e todo ·O formulário e material 

de escritório necessá rios à execução da progra mação bási ca 

citada; 

4 - garantir.a execução dos exames de labo 

ratório necessários à programação básica supracitada; 

5 - garantir pessoal, inclusive mediante 

novas admissões, observando o sub-item •a. 211 deste item e 
as disposições legais e regulamentares pertinentes; 

Mod. 1U-A Servi� Grl.llco • DAS 
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6 - garantir instalações físicas, equip� 
mentes e demais recursos corno abaixo discriminados: 

. ..... . .. . . .... . .. . . 

. . ... . . ..... . . . .. . .. 

. .... . .. ...... ... . .. 

a 'ser preenchido de acor 

do com as necessidades lo 

cais. 

7 - colaborar com o Município, para, ju� 
to com outros organismos responsáveis pelo saneamento de. 

meio, implantar wna rede básica de saneamento e de fisca 

lização de alimentos; 

8 - destinar, em parcelas mensais, median 

te cornprovaçao das despesas efet_ivarnente..: realizadas ,a ver 

ba anual para execução deste convênio; 

9 - reservar em seu orçamento, a partir 

de 01.01.198 , os recursos necessários para fazer face à 

despesa decorrente deste convênio. 

II.3) - Obrigações do Município : 

a) Compete ao Município: 

1 - aplicar, no âmbito de suas atribui 

ções aqui cànveniadas, os recursos estaduais colocados a 

disposição deste convênio e os recursos municipais desti 

nades à saúoe e s aneamento, de.forma a obedecer às prior! 

dades da Progarnação Básica de Saúde, já referiàa, ou con 

forme decisão do Órgão gerenciador; 

2 - criar instrumentos legais e regularne� 
tares, a n!vel municipal, que viabilizem a execução 

cláusulas deste convênio; 
das 

3 - elaborar e desenvolver Planos Munici 

pais de Saúde, em harmonia com o Plano Regional, desenvol 

vide pelo Departnmento Regional de Saúde; 

Jlod. 123-A 
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4 - garantir pessoal, inclusive mediante 

novas admissões, observando o sub-item "a. 2" do item II. 2 

desta cláusula:-

5 - garantir instalações físicas, equipa 
" 

mentas e demais recursos como abaixo discriminados: 

. . . . . . . . . . .... . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . 

. • . . . . . . . .. . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . .  

� . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . 

a ser preenchido de acordo 

com as necessidades locais. 

6 - proporcionar a colabpração dos órgios 

municipais com os serviços integrados de saúde; 

7 - garantir transporte, para os casos de 
pacientes que necessitarem de encaminhamento, após atenci 
menta, nas unidades abrangidas por este convênio; 

8 - colaborar com a Secretaria para, ju� 

to com outros organismos responsáveis pelo saneamento do 

meio, implantar urna rede básica de saneamento e de fisca 
lização de alimentos; 

9 - reservar em seu orçamento, a partir 

de 01.01.198 , os recursos necessários para fazer face à 

despesa decorrente deste convênio; 

10 - recolher ao Tesouro do Estado as im 

portãncias nao aplicadas até o final do exercício, desti 

nadas pela Secretaria a este convênio. 

Parágrafo único - Para os efeitos dos 

itens II. 2, "a. 5" e II.3, "a.4", cada partícipe se respo!!. 

sabilizará pelas contratações que fizer. 

Na hipótese de um dos parti cipes vir a 

ser demandado por servidor admitido pelo outro, este asse 

gurará o integral re�sarcimento, ·inclusive mediante açao 

regressiva. 

Mod. 123-.A Servl�o Orillco • DAS --------- - ---�·�---·-- - ---------
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CLÃUSULA III - DA EXECUÇÃO DO CONV'ENIO : A execuçao do con 

vênio f icarã a 

cargo da Secretaria, através do Departamento Regional, ed:> 
' 

Munic!pio • • • • • • • • • • • • • • • • • •  , no âmbito de suas respecti-

vas competências e atribuições. 

Parágrafo Primeiro - Caberã ao Departamento Regionàl a a� 

ministração financeira dos recursos 

que a Secretaria destinar à execução deste. convênio 

como a administração técnica· do acordo. 

bem 

Parágrafo Segundo - Caberã ao Município a aàministração fi 

nanceira dos seus.próprios·recursos e 

dos que a Secretaria lhe destinar para execuçao do conve 

nio. 

Parágrafo Terceiro - Na execuçao do convênio será observa 

do o disposto na cláusula seguinte. 

CLÃUSULA IV· - DO GERENCIAMENTO: 

1 - Para a implantação e execuçao deste 

Convênio se formará um Conselho Diretor constituído: 

a) por um representante do Departamento Te 

gional_de Saúde; 

b) pelo Diretor Técnico do Distrito Sani 

tãrio da área que abrange o munic!pio, ou seu representa� 

te; 
e) dois representantes do Município desi� 

nadas pelo Prefeito, sendo um deles o representante do ór 

gão municipal relacionado à saúde, quando houver. 

2 - Os representantes indicados no número 

anterior, elegerão seu presidente. 

3 - Ao Conselho Diretor compete: 

a) analisar a programação, visando comp� 

tibilizar os procedi�nentos técnicos e administrativos com 

Mod. 12a-A S•rvlQO Qr&.nro • DAS 
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as peculiaridades do município; 

b) promover a uniformização de registro,c2 

leta e processamento de dados, visando sua consolidação e 

análise, segundo normas da Secretaria; 
' 

e) propor critérios e formas para a supeE 

visão conjunta da (s) unidade {s); 

d) estudar e propor às autoridades cornp� 

tentes a criação e localização de novas Unidades Sanitã 

.rias; 

e) examinar. problemas emergentes que envol 

vam a participação conj unta dos convenentes; 

f) criar mecanismos para garantir a parti 
cipação da comuniãade atendida pelo servtço de saúde, no 

planejamento, execução e avaliação das açoes 

do Convênio; 
decorrentes 

g) propor a lterações, quanto a pessoal, ins 

talações físicas e equipamentos, nas situações de expansão. 

ou redução das unidades de saúde integradas; 

h) aprovar o plano de aplicação no que ta� 

ge a recursos humanos, materiais e financeiros, e modifica 

çoes propostas pelo responsável pela Unidade Integrada de 

Saúde; 
�) apreciar a admissão e dispensa de pe� 

soal para execuçao do Convênio; 

· j) aprovar os relatórios das atividades, a� 

tes de encaminhá- los aos órgãos competentes da Secretaria 

e do Municlpio; 

4 - Das reuniões: 

O Conselho Diretor se reunirá ortlinariamen 

te ao menos uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre 

que convocado pelo seu presidente ou por solicitaç�o da 

rnaiori� simples de seus membros. 

M od. l U-A. ISH•vlço OrAflco • DAS 
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CLÃUSULA V - DO VALOR: � atribuido ao presente Convênio o 

valor de Cr$ • • • • • • • • • • • • • • •  corres 
pondente a • • • • • • • • • • • • •  ORTNS. 

No orçamento do Estado, onerará os recur 
sos consignados na Estrutura Funcibnal Programática, CÓdi 

go • • • • • • • • • • • • Elemento • • • • • • • • • • • • • • •  , no exercicio de 

19 8 • • •  , com o valor de ·Cr$ • • •.• • • • • • • • • • • • • •• • • • • 

No orçamento do Município, onerará os re 

cursos consignados na Estrutura Funcional Programática, Có 

digo • • • • • • • • • • •  , Elemento • •  : • • • • • • • • • • •  ; • •  , no exercicio 

de 19e • • •  , com o valor de Cr$ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  

Em e�ercícios futuros, correrá a despesa à 

conta das dotações próprias ãos respectiyos orçamentos. 

CLÃUSULA VI - DO CRIT�RIO DE.REAJUSTE: Ocorrendo prorrog� 

ção do prazo e ha 
vendo disponibilidade financeira, a Secretaria e Município 

se obrigam a reajustar, nos meses de • • • • • • • • • • • • • •  de cada 

ano, a partir de • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  , o valor do Convê 
nio, com base na variação nominal das Obrigações Reajust! 

veis do Tesouro Nacional (ORTN) , nos termos da Lei Federal 

n9 6.423, de 17.06.1977, mediante averbação a margem do 

Convênio. 

CLÃUSULA VII - DO CRIT�RIO DE SUPLEMENTAr.Ão: A Secretaria 

e o Município p6derão dentro.de suas possibilidades, e de 

acordo com as necessidades aprovadas pelo Conselho Diretor, 

suplementar a verba dotada. 

Caso ocorra suplementação, o reajuste no 

ano subsequente será feito tendo por base o número total 

de ORTNs, destinadas ao Convênio no ano anterior. 

CLÃUSULA VIII - OUTRAS ENTIDADES: Entidades oficiais ou µ-_! 
vadas, atendidos os obj� 

tivos, finalidade e limitações ora estabelecidas, que PªE 

l•l'Vlgo Gr.lnco • DAS 
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(par • • • ) ticipem de programas de saúde, poderão ser incluí 
das no presente convênio, caso haja acordo entre o Estado 
e Município, rnediante·lavratura de termo aditivo. 

CLÂUSULA IX - DISPOSIÇÕES FINAIS: , 

1 - O presente Convênio vigorará pelo pr� 

zo de 01 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, proE 
rogável por iguais períodos, automática e sucessivamente , 
até o limi

.
te máximo de 05 (cinco) anos, poàendo, entretan 

to, ser desfeito a qualquer temiJO por mútuo consentimento 

dos participes ou denúncia de qualquer deles, com antece 

dência de 90 dias ou, ainda, alterado·de comum .acordo me 

diante lavratura de termo aditivo observados, sempre, nes 

ta última hipótese, o objeto, finalidades e limitações ora 

conveniados. 

2 - Fica eleito o Foro da Capital �e São 

Paulo, para dirimir as dúvidas oriundas deste Convênio e 

que não possam ser resolviàas por comum acordo entre os 

parti cipcs. 

DR. JOÃO YUNES 

Secretário de Estado da Saúde 

Prefeito Municipal de · · � · · · · · ·  
Testemunhas: 

14od. lu..A. l•ZIYl�o GrLflco • J>AS 


